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ANEXO Nº 07 

Relato da Câmara Técnica de Assuntos Internacionais  

 43ª Reunião Ordinária do CNDM 

 

Brasília, 16 de junho de 2015. 

Local: Sala 122 da Secretaria Nacional de Políticas para as Mulheres 

 
 

Conselheiras Presentes: 

 
1. Lourdes Andrade Simões/MMM - Presidenta 
2. Jeanete Assad Mazzieiro/FMM 
3. Ivânia Pereira da Silva Teles/CTB 
4. Observadora/MRE: Laura Berdine Santos Delamonica 

 
 

Ausências Justificadas: 

 
1. Alessandra da Costa Lunas/CONTAG 
2. Claudia Vasques/Assessora Internacional da SPM 

 

 

PAUTA E DELIBERAÇÕES: 

01- Informe da Assessora Internacional da SPM Claudia Vasques sobre agendas e 
compromissos internacionais da SPM. 
Em função de solicitação da Ministra Eleonora para que a assessora internacional 
Claudia a representasse em outra agendar no momento da reunião, este ponto de 
pauta foi transferido para outro momento, onde a assessora internacional nos 
apresentou brevemente um texto de Informes das ações e compromissos da SPM 
em âmbito internacional e um calendário de eventos internacionais da SPM, que 
seguem em anexo 1 e 2. 
Devido ao curto espaço de tempo para discussão destes ficamos de retomar este 
debate da agenda internacional e seus desdobramentos na próxima reunião da 
CTAI em agosto. 

 
  

02- Informe sobre a 59ª Sessão da Comissão sobre a Situação da Mulher – CSW:  
 
A Conselheira Jeanete participou na delegação juntamente com a Linda e 
Claudia/SPM e o Embaixador Patriota e fez breve relato. 



2 

 

A abertura da CSW foi um momento muito marcante pela participação ativa das 
mulheres na Marcha das Mulheres que ocupou as ruas. 
A presença da SPM foi importante em especial através do documento do Brasil 
presentado pela Linda que abordava a questão da violência e seu enfrentamento, 
dialogando sobre as iniciativas brasileiras que se concretizam neste enfrentamento 
como é o caso da Casa da Mulher Brasileira e a Lei do Feminicídio assinado em 
Março pela Presidenta Dilma. 
Destacou-se durante a realização da CSW a presença de um grupo de 300 
mulheres da América Latina, organizadas e pressionando em relação ao necessário 
avanço das pautas das mulheres em especial na questão dos direitos reprodutivos. 
Importante registrar o discurso crítico apresentado pelo Brasil e Equador em 
relação á pauta da CSW, sobre a necessária urgência de abordar questão relativas 
a vida e saúde das mulheres (direitos reprodutivos, HIV e outros) 
Ao final foram feitas algumas consideração constando que as pautas de debate 
foram bastante fechadas o que de certa maneira impossibilitou o debate mesmo 
considerando que o momento atual não permite espaço para avanços e sim um 
processo de buscar garantir os acordos já firmados para evitar retrocessos. 
Na próxima Sessão - 60ª da CSW, o Brasil assume a presidência, o que poderá 
representar uma possibilidade de propor avanços importante para as pautas dos 
direitos das mulheres, este é um debate a ser feito dentro de uma estratégia que 
possa incorporar novas demandas das mulheres. 
  
03- Informe sobre a Conferência Global "Mulheres, Erradicação da Pobreza e 
Inclusão Social: de Pequim ao Pós-2015", realizada em Buenos Aires, de 6 a 8 de 
maio de 2015. 
A Conselheira Laura Delamonica apresentou os objetivos da Conferência sobre a 
avaliação e progresso alcançados em relação a inclusão social e erradicação da 
pobreza do ponto de vista de gênero, e a proposta de identificar desafios para o 
desenvolvimento das mulheres no contexto do debate sobre os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS). Relato segue em anexo 3. 
 
 
04- Informe sobre a 42ª Cúpula das Américas no Panamá / Cúpula dos Povos: 
A abertura do Foro da Sociedade Civil da VII Cúpula das Américas, com a presença 
de representante da OEA e do presidente do Panamá demarcou diferente pontos 
de vista sobre desenvolvimento e integração. A presença de Cuba que pela 
primeira vez participa deste espaço foi muito importante. 
A tônica dos discursos nesta Mesa foi sobre a “busca de diálogo” entre as nações 
para consolidação da democracia centrada na afirmação da importância do papel 
da sociedade civil na construção da democracia e do bem estar da população, como 
possibilidade de estabelecer um diálogo com o estado sobre suas demandas. Mas 
a maior contribuição veio da Mexicana Alicia Bárcena, Secretaria Executiva da 
Cepal que enfocou o momento atual de desaceleração da economia, da fragilidade 
do atual modelo de democracia que não enfrenta a desigualdade social e da 
necessidade de aprofundamento da integração latino americana para este 
enfrentamento, apresentando dados sobre o quanto nosso continente é marcado 
por desigualdades, em especial a situação de falta de autonomia econômica para 
as mulheres que são a maioria, e apontou a necessidade de enfrentar como politica 
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de estado a situação das mulheres no mercado de trabalho e no trabalho de 
reprodução da vida.  
No âmbito da Cúpula dos Povos a Mesa sobre Gênero e Identidade apresentou um 
debate sobre a situação das mulheres e a urgência de romper com os mecanismos 
de controle do corpo e vida das mulheres que a sociedade patriarcal impõe, 
expressa na declaração que foi produzida e que segue em anexo 4. 
 
05- Proposta de compartilhar documentos internacionais com demais conselheiras 
para informação mas especialmente para que possamos fazer debate sobre ações 
da SPM em relação aos desafios impostos pelos avanços do conservadorismo que 
atinge em especial as mulheres. 
 
Obs.: A Assessora Internacional da SPM: Claudia Vasques, não pôde participar da 
reunião da CT de Assuntos Internacionais, porque estava representando a Ministra 
Eleonora Menicucci em uma reunião externa, mas no horário de almoço se reuniu 
com todas as integrantes da Câmara para esclarecimentos dos assuntos tratados 
na reunião. 
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Informe sobre a Conferência Global "Mulheres, Erradicação da Pobreza e Inclusão Social: 

de Pequim ao Pós-2015", realizada em Buenos Aires, de 6 a 8 de maio de 2015. 

 

O encontro teve por objetivo avaliar o progresso alcançado na área de inclusão social e 

erradicação da pobreza do ponto de vista de gênero, e identificar desafios para o pleno 

desenvolvimento das mulheres, no contexto do debate sobre os Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS). Tanto pela efeméride dos 20 anos da Declaração de 

Pequim e da Plataforma de Ação, como pela expectativa com referência aos ODS, o ano de 

2015 foi reiteradamente apontado durante o evento como estratégico para a área de gênero. 

O Governo brasileiro esteve representado pela Secretária de Articulação Institucional e 

Ações Temáticas da Secretaria de Políticas para a as Mulheres da Presidência da República, 

Rosali Scalabrin, que foi acompanhada por diplomata da Embaixada do Brasil em Buenos 

Aires. 

 

A abertura contou com palavras da Administradora do PNUD, Helen Clark; da Ministra do 

Desenvolvimento Social, Alicia Kirchner; e da Diretora Executiva da ONU Mulheres, 

Phumzile Mlambo-Ngcuka. Helen Clark destacou, entre os avanços conquistados, que 50% 

da força de trabalho feminina já tem empregos pagos (um aumento de 40% nos últimos 20 

anos) e reconheceu melhorias nas taxas de educação, expectativa de vida e participação 

política das mulheres. Observou, contudo, com relação a esse último ponto, que o índice 

mundial ainda está longe dos 30% estabelecidos nos Objetivos de Desenvolvimento do 

Milênio, apesar de haver dobrado desde 1995 (de 11,3% para 22,1%). Sublinhou, nesse 

contexto, que a América Latina é a região com maior proporção de mulheres parlamentares 

(25,9%). Afirmou que, desde que a Argentina adotou, em 1991, sistema de quotas em 

eleições parlamentares, outros onze países da região fizeram o mesmo. Destacou, contudo, 

a persistência de outros indicadores preocupantes: mais de 1,2 bilhão de mulheres e homens 

no mundo em extrema pobreza; brecha salarial entre homens e mulheres pelo desempenho 

de igual atividade, atualmente em 24%; e alta mortalidade materna, especialmente nas áreas 

rurais. 

 

A Administradora do PNUD referiu-se, ainda, ao conceito de "time poverty", identificado 

como a falta de tempo que as mulheres têm para capacitar-se e dedicar-se ao progresso 

profissional, em função do desempenho de atividades não- remuneradas ("women carry a 

disproportionate burden of unpaid care work, which deprives them of the time needed for 

jobs and livelihoods, education and skills training, and participating in public life"). Segundo 

Clark, diversos países na América Latina estão desenvolvendo e adotando medidas multi-

dimensionais de combate à pobreza que integram o conceito de "time poverty", a fim de 

identificar o fenômeno, reconhecê-lo como um problema e adotar medidas para combatê-lo. 

Essa questão será abordada pelo Relatório de Desenvolvimento Humano do PNUD, a ser 

lançado em 2015, sob o título "Rethinking Work for Human Development". 

 

A Ministra Alicia Kirchner ressaltou o papel protagônico das mulheres na vida social 

argentina, desde as guerras de independência, passando pela luta contra a ditadura, até o 

presente, em que a líder máxima do Poder Executivo é uma mulher. Afirmou que, desde 

2003, promoveu-se uma mudança de paradigma no país: "o Governo argentino prioriza 

desendividamento econômico e político, no âmbito interno e externo, e interpreta despesas 

na área social não como gastos, mas como investimentos". Avaliou que, após 12 anos 

trabalhando sob esse viés, já é possível ir além de aspirações minimalistas de garantir 

coberturas básicas. Citou, dentre as conquistas no país, as leis de tráfico de pessoas, de 
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feminicídio e de proteção integral à infância e à adolescência e o programa "Asignación por 

Hijo". 

 

A Diretora Executiva da ONU Mulheres afirmou que a Declaração de Pequim e a Plataforma 

de Ação foram instrumentos importantes para avançar a promoção da equidade de gênero, 

mas observou que o progresso tem sido lento e desigual e que nenhum país no mundo 

completou esse processo. Entre as questões pendentes, citou (i) concentração de mulheres 

no setor informal (mais de ¾ da força de trabalho feminina); (ii) desproporcional distribuição 

do trabalho não-remunerado entre homens e mulheres (à razão de 2,5); (iii) práticas culturais 

como o casamento de crianças (25% das mulheres casa-se antes dos 18 anos), costume 

observado especialmente no Sul da Ásia; (iv) existência de leis discriminatórias, 

identificadas em 128 países; (v) exposição a assédio sexual (mais de ¾ de mulheres em 

cargos de direção na UE já sofreram algum tipo de assédio sexual no ambiente de trabalho) 

e violência doméstica (fora do ambiente de trabalho, as mulheres sofrem o que a OMS chama 

de "epidemia global de violência"), apesar de serem práticas criminalizadas em pelo menos 

125 países. 

 

Phumzile Mlambo-Ngcuka avaliou que, a fim de combater a pobreza entre as mulheres e 

promover inclusão social, é necessário combater as causas estruturais da desigualdade e da 

pobreza, por meio de medidas legais que assegurem direitos, acompanhadas por maior 

representatividade política de fato e investimento adequado em infraestrutura e serviços 

sociais, incluídos educação, energia, saúde, água e saneamento. Lembrou, por fim, o papel 

da sociedade civil como vigilante ("watch dogs"), a fim de manter os direitos femininos 

como prioridade da agenda mundial e lembrar os cidadãos de sua missão de demandar 

mudança. 

 

 

Laura Delamonica 

Terceira Secretária 

Divisão de Temas Sociais 

Ministério das Relações Exteriores 
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